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Contrato nº 07-250324/023-PE-PMSF-EDUCAÇÃO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO 

DO PARÁ/PA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA A 

L MANGAS, COMO ABAIXO MELHOR SE 

DECLARA. 

FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

23.741.174/0001-00, sediada na Avenida Barão do Rio Branco nº 760, Bairro Centro, Município de São Francisco 

do Pará, neste ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, o Sr. Luizivan Fonseca de 

Nazaré, brasileiro, inscrito no RG nº 5001766  e CPF 625.411.702-97, residente e domiciliado na Tv. Magalhães 

Barata nº 353, Bairro: Centro, Município de São Francisco do Pará,  e do outro lado, a empresa A L MANGAS, 

pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 19.321.817/0001-90, com sede instalada na Tv. Segunda de Queluz, 40, 

Canudos, Belém/PA, CEP: 66.070-500, denominada CONTRATADA, representado pelo Sr. Amiraldo Lima 

Mangas, brasileiro, inscrito no RG nº 1647526, órgão expedidor SSP/PA e CPF 304.068.202-44, residente e 

domiciliado Tv. Segunda de Queluz, 40, Canudos, Belém/PA, CEP: 66.070-500, firmam o presente contrato, 

mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

1.1. AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES E INSUMOS DE INFORMÁTICA, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação e Escolas da Rede Municipal de Ensino do município de São Francisco do 

Pará/PA. 

1.2. Objeto do presente contrato deverá ser executado de acordo com o estabelecido no Pregão Eletrônico nº 

023/2023-PE-PMSF-EDUCAÇÃO. A Contratada declara ser conhecedora da disponibilidade dos serviços, as 

condições e demais fatores necessários para execução deste Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO: 

2.1. São partes integrantes e complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, a proposta 

vencedora, o processo do Pregão Eletrônico nº 023/2023-PE-PMSF-EDUCAÇÃO., seus anexos e respectivas 

normas e instruções, especificações, despachos e pareceres que o encorpam. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 

3.1. O presente contrato fundamenta-se no art. 55, da Lei nº 8666/93, Lei 10.520/2002 e alterações. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 

4.1. O valor global deste contrato é de R$ 6.633,84 (Seis Mil, Seiscentos Trinta e Três Reais e Oitenta e Quatro 

Centavos) conforme proposta, que passa a fazer parte integrante deste, independente da transcrição e/ou traslado. 

ITEM DISCRIÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL MARCA 

ME, MEI, EPP, COOPERATIVAS COTAS 25% 

7 

CARTUCHO DE TONER PARA 

IMPRESSORA DCP-L2540DW, 

PRETO, VALIDADE MINIMA DE 

12 MESES COM IDENTIFICA-

CAO DO FORNECEDOR. 

UND 9  R$ 45,99   R$ 413,91  PREMIUM 

9 

REFIL TINTA BLACK 544 70 ML, 

PARA IMPRESSORA MULTI-

FUNCIONAL EPSON TANQUE 

DE TINTA L3150  

UND 35  R$ 37,90   R$ 1.326,50  EPSON 

10 

REFIL TINTA CYAN 544 70 ML, 

PARA IMPRESSORA MULTI-

FUNCIONAL EPSON TANQUE 

DE TINTA L3150 

UND 18  R$ 36,90   R$ 664,20  EPSON 

11 

REFIL TINTA MAGENTA 544 70 

ML, PARA IMPRESSORA MUL-

TIFUNCIONAL EPSON TANQUE 

DE TINTA L3150 

UND 18  R$ 36,90   R$ 664,20  EPSON 

12 

REFIL TINTA YELLOW 544 70 

ML, PARA IMPRESSORA MUL-

TIFUNCIONAL EPSON TANQUE 

DE TINTA L3150 

UND 18  R$ 36,90   R$ 664,20  EPSON 
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13 

REFIL DE TONER EM PÓ PARA 

BROTHER GRAFICO UNIVER-

SAL MONOCROMÁTICO 

UND 14  R$ 120,00   R$ 1.680,00  FUSIUN 

14 

REFIL DE TONER PARA HP 

GRAFICO UNIVERSAL MONO-

CROMÁTICO 

UND 7  R$ 95,99   R$ 671,93  FUSIUN 

16 
SOLUÇÃO DE LIMPEZA (CA-

BEÇA DE IMPRESSÃO) 
UND 11  R$ 49,90   R$ 548,90  

INK PRIN-

TER 

TOTAL  R$ 6.633,84  

CLÁUSULA QUINTA - MODALIDADE DE PAGAMENTO:     

5.1 O pagamento do preço pactuado será efetuado em até 30 dias de acordo com a entrega do produto, a empresa 

contratada requererá o pagamento no setor financeiro da Secretaria Municipal de Educação, localizado na Rua 

Praça da Matriz S/N – centro – São Francisco do Pará, encaminhando a nota fiscal/fatura para pagamento, que 

ocorrerá de acordo com as normas legais vigentes no país, nos termos do artigo 40, inciso XIV, alínea 'a' da lei 

8.666/93;  

5.2 Para efetivação do pagamento é obrigatório a apresentação de todas as Certidões de regularidade fiscal, 

devidamente atualizadas, que deverão ser anexadas à nota fiscal;  

5.3 A Prefeitura Municipal de São Francisco do Pará poderá deduzir dos pagamentos importâncias que a qualquer 

título lhe forem devidas pela Empresa; 

5.4 Deverão estar incluídos no valor global os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, e todas as 

demais despesas necessárias para a prestação do serviço 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA: 

6.1. A vigência do Contrato será até 31 de dezembro de 2024, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado nos termos do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993.  

6.2. A Contratada obriga–se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acréscimos 

e supressões que se fizerem necessários ao quantitativo dos serviços, no montante de até 25% (vinte e cinco) por 

cento do valor inicial atualizado contrato, de acordo com o § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

7.1 O valor acordado será empenhado nos termos do § 3º, do art. 60 c/c o art. 61, da Lei federal 4320/64 e será 

pago a Contratada, através da seguinte dotação orçamentária para fins de contratação: 

7.2 Exercício: 2024 

Unidade Orçamentária: 2.047 – Manutenção das Atividades e Func. das Escolas – FUNDEB 30% 

Atividade: 12 361 0023 2.047 - Manutenção das Atividades e Func. das Escolas – FUNDEB 30% 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Fonte Recurso: Transf. Recursos do FUNDEB 30% 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZO, LOCAL DE ENTREGA: 

8.1. Fornecer produtos de primeira qualidade; 

8.2 Garantir o fornecimento, não deixando faltar em seus estoques, os itens licitados; 

8.3. A entrega será parcelada a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento expedida pela SEMED, em 5 

dias úteis das 8:00 hs as 12:00 hs no prédio da SEMED; 

8.4. O produto deverá ser entregue na SEMED; 

CLÁUSULA NONA – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO: 

9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria Municipal de Educação, 

Servidora Eduarda de Carvalho Mendonça a qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato, e de tudo dará ciência à Administração, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/93.  

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1. Cumprir fielmente o que estipula este Termo de Referência; 

10.2. Fornecer os produtos, obrigatoriamente de acordo com as especificações que serão inseridas na Requisição 

de Compras citada neste Termo de Referência, bem como no prazo e no quantitativo nele estabelecidos, 

responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar, quando do recebimento pela 

organização, estarem em desacordo com as referidas especificações; 
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10.4 Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos 

em que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, bem como providenciar a 

substituição dos mesmos, no prazo máximo de 24 horas, contados da notificação pela organização.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1. Comunicar ao licitante vencedor toda e qualquer ocorrência relacionadas com a aquisição dos produtos;  

11.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que o licitante vencedor entregar fora das especificações contidas 

nos itens deste Termo de Referência; 

11.3. Fornece local adequado para armazenagem dos produtos nos períodos de sua entrega, sem qualquer ônus para 

o licitante vencedor.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:                        

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a Administração poderá, desde 

que garantida a defesa prévia, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções: 

12.1.1. Advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o descumprimento 

do contrato e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 

12.1.2. Multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) à multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso sobre o valor da proposta ou da etapa a ser adimplida, até a 

data do efetivo cumprimento, ou, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dos itens solicitados e não entregues; 

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor da proposta ou do contrato, conforme o caso, no caso de atraso superior 

a 30 (trinta) dias, ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos ou fora das especificações contratadas. Atin-

gido tal limite, será considerada a inexecução total da obrigação assumida e/ou será rescindido unilateralmente o 

contrato, conforme o caso.  

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, quando deixar de cumprir integralmente o forneci-

mento, caracterizando o inadimplemento total da obrigação, com lesão ao interesse público, que enseje rescisão 

unilateral do contrato. 

d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, quando cumprir parcialmente o objeto do contrato, 

caracterizando fornecimento do objeto de forma incompleta, que não esteja devidamente autorizado a fazê-la, ou 

seja, de sucessivas vezes para completar o contratado, ou ainda, isto é, não entregar o objeto contratado no prazo e 

na forma estipulada. 

e) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, quando fornecer o objeto deste contrato em desacordo 

com os padrões exigidos pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ou fora dos padrões de segurança 

e qualidade definidos independente de menção expressa no edital.  

12.1.2.1. A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência, contados da data 

definida para regular cumprimento da obrigação.  

12.1.2.2. Se, a partir do 3º (terceiro) dia útil, após devidamente notificada, não corrigir ou sanar, os defeitos ou 

incorreções constatadas em qualquer fase de execução do contrato, relativo ao fornecimento do objeto, poderá a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do con-

trato.  

12.1.2.3. A aplicação da multa por inexecução contratual independe da multa moratória eventualmente já aplicada 

ou em fase de aplicação, podendo ser aplicada cumulativamente. 

12.1.2.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, garantido a ampla defesa e o contraditório, será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos à mesma e/ou será cobrada judicialmente.  

12.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública por prazo não superior a 02 (dois anos) nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração 

Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, nos termos do artigo 38, IV, do Decreto nº. 

45.902, de 27 de janeiro de 2012.       

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.2.1. As sanções de que tratam a cláusula vinte serão aplicadas pela Diretoria Administrativa e Financeira e fiscal 

do contrato, com exceção da prevista nos subitens 13.1.3 e 13.1.4. 

13.2.2. A declaração de inidoneidade será proposta à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, mediante 

parecer/relatório fundamentado, a quem caberá decidir e aplicar a sanção. 

13.2.3. A aplicação das sanções será efetuada mediante autuação em processo administrativo instaurado para esta 

finalidade, aberto mediante requerimento devidamente fundamentado apresentado, pela Diretoria Administrativa e 

Financeira, ou por servidor ou por gestor devidamente designado para fiscalizar e acompanhar o contrato, conforme 

a situação, observado o contraditório e a ampla defesa no âmbito administrativo, observando-se as disposições da 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como da Lei nº 9.784/99, no que couber. 
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13.2.4. Após instauração do processo administrativo, será comunicado ao preposto da empresa contratada a situação 

que gerou a ocorrência e a intenção de aplicação da penalidade, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

oferecimento de defesa prévia.  

13.2.5. No caso de aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, o prazo para o oferecimento de defesa prévia será de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação e abertura de vista dos autos na sede da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES:                                               

14.1. Os licitantes que ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou 

fraudarem a execução dos serviços constantes da Ordem de Serviço, deixarem de entregar ou apresentar 

documentação falsa no certame, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude 

fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados 

à Administração Pública Municipal: 

 14.1.1. Advertência – nos casos de:  

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

 b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada;  

14.1.2. Multas - nos seguintes casos e percentuais: 

 a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço até 30 (trinta) dias: 0,3% (três décimos por 

cento) ao dia sobre o valor total contratado;  

b) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço, superior a 30 (trinta) dias: 15% (quinze por 

cento) sobre o valor contratado, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho ou rescisão contratual;  

c) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pelo Pregoeiro: 15% (quinze por cento) sobre o valor da proposta;  

d) Recusa do adjudicatário em assinar/receber o Contrato/Ordem de Serviço, dentro de 05 (cinco) dias corridos 

contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor da proposta; 

 e) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviço: 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total da proposta ou sobre a parcela não executada, respectivamente. 

 14.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a 

Administração: 

 a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço, superior a 31 (trinta e um) dias: até 03 (três) 

meses;  

b) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pelo Pregoeiro: até 01 (um) ano; 

 c) Por recusa do adjudicatário em assinar/receber o Contrato/Ordem de Serviço, dentro de até 05 (cinco) dias 

corridos da data da convocação: até 01 (um) ano;  

d) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviço: até 02 (dois) anos.  

14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes.  

14.2.1. As multas previstas no subitem  

14.2.2. Serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o caso. 

14.2.3. Facultada a defesa prévia do licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

14.3. As sanções previstas nos subitens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, poderão ser aplicadas com a do subitem  

14.4. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração será declarada em função da natureza e 

gravidade da falta cometida.  

14.5. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será declarada em função 

da natureza e gravidade da falta cometida. 14.6. A sanção prevista no subitem  

14.6. é da competência do Ordenador de Despesas responsável pela homologação da licitação, facultada a defesa 

do licitante no respectivo processo no prazo de 10 (dez)dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 

requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação ou antes, se devidamente justificada e aceita pela autoridade que a 

aplicou.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO: 

15.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face de razões de 

Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 

tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito 

e fundamentado;  

15.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato;  

15.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 

do Contrato e das condições deste Edital;  

15.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ   

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Av. Barão do Rio Branco nº 760 - Bairro: Centro - CEP: 68.748-000 - São Francisco do Pará – Pará 

 Contato: (91) 99966-4759 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INEXECUÇÃO E DOS CASOS DE RESCISÃO: 

16.1 O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

a) amigável entre as partes, nos termos do artigo 79, II, da Lei 8.666/93; 

 c) por ato da empresa nos casos dos incisos XIII a XVI, do artigo 78, da Lei 8.666/93; 

 16.2 A empresa reconhece que, na hipótese de inexecução total ou parcial do contrato a ser firmado, o Município 

de São Francisco do Pará, poderá rescindi-lo unilateralmente, sem prejuízo das sanções contratuais e legais que lhe 

forem inerentes.  

16.3 O contrato a ser firmado será considerado rescindido de pleno direito, independente de aviso prévio ou 

interpelação judicial, sem que a Empresa tenha o direito à indenização de qualquer espécie, quando: 

 a) Se tornar insolvente;   

b) Transferir a prestação de serviço estabelecida no contrato, no todo ou em parte, sem anuência prévia e expressa 

do Município; 

c) Não cumprir ou alterar as especificações do contrato, sem prévia e expressa anuência do Município;  

d) Não cumprir quaisquer das obrigações estipuladas no Contrato;  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1°, do 

art. 65, da Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2°, II, do mesmo artigo. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS: 

18.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.  

18.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o Contrato e iniciar outro processo 

licitatório;  

18.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação, será apurado em processo apartado, devendo ser observado o que determina 

a alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO: 

19.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou condições decorrentes deste Contrato Administrativo, fica 

eleito, pelos Contratantes, o foro da Comarca de São Francisco do Pará/PA, com a renúncia de qualquer outro, 

especial, privilegiado ou de eleição, que tenham ou venham a ter. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – REGISTRO E PUBLICAÇÃO: 

20.1. Este CONTRATO será publicado no mural da Prefeitura e na imprensa Portal dos Jurisdicionados do Tribunal 

de Contas do Município. 

20.2. Estando às partes de pleno acordo com as cláusulas e condições ora pactuadas, firmam o presente Contrato 

em três vias de igual teor na presença de duas testemunhas, para que produza os necessários efeitos jurídicos legais, 

para publicação no prazo legal como condição de eficácia. 

São Francisco do Pará/Pa, 25 de março de 2024. 

 

 

 

 

 

LUIZIVAN FONSECA DE NAZARÉ 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

A L MANGAS 

CNPJ 19.321.817/0001-90 

CONTRATADA 
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